
 

 

 

MINUTA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE LAGOA DOURADA E A ........... 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
OFICINAS DE ARTESANATO EM CERÂMICA. 

 

 

Pelo presente instrumento o Município de Lagoa Dourada pessoa jurídica de direito público, 
inscrito no CNPJ nº 18.557.595/0001-46,  representado pelo seu Exmo. Prefeito Sr. 
..................................., a seguir denominado CONTRATANTE, e a empresa 
..........................., CNPJ nº ............................, com sede na 
.........................................................., neste ato representado por 
......................................................., portador do CPF sob nº ..............................., seguir 
denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato como especificado no 
seu objeto, em conformidade com o PROCESSO Nº 11/2025 Credenciamento Nº 03/2025, 
Edital nº 07, sob a regência da Lei Federal nº 14.133/21, e, mediante as seguintes cláusulas 
e condições: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
1.1 O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de MONITORIA PARA 
OFICINAS DE ARTESANATO EM CERÂMICA de acordo com os critérios, termos e 
condições estabelecidos neste instrumento e no Edital do Credenciamento nº 03/2025 e 
anexos sempre que houver interesse previamente manifestado pelo CONTRATANTE.  
1.2 Os serviços serão prestados diretamente pela CONTRATADA, vedada a cessão, 
transferência ou subcontratação, total ou parcial.  
 

CLÁUSULA SEGUNDA – VINCULAÇÃO AO ATO QUE AUTORIZOU A CONTRATAÇÃO E 
A RESPECTIVA PROPOSTA  
2.1 - Este contrato está vinculado de forma total e plena ao Processo nº 11/2025, 
Credenciamento nº 03/2025, que lhe deu causa, para cuja execução exigir-se-á rigorosa 
obediência a proposta e demais peças que lhe compõe. 
2.2 - Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.2.1. Estudo Técnico Preliminar; 
2.2.2. O Termo de Referência; 
2.2.3. O Edital de Credenciamento; 
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL, INCLUSIVE QUANTO AOS 
CASOS OMISSOS  
3.1 Este contrato será regido pela Lei 14.133/2021 e suas alterações, e, supletivamente, 
aplicam-se os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, 
especialmente, as previsões do Código Civil Brasileiro. 
3.2 Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos em Lei mediante a celebração de 
termos aditivos. 



 

 

 
 
 
 
CLÁUSULA QUARTA – REGIME DE EXECUÇÃO (OU FORMA DE FORNECIMENTO)  
O regime de execução contratual é o de empreitada por preço unitário. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO E DEMAIS CONDIÇÕES  
5.1 Pelos serviços prestados, a CONTRATADA terá os serviços remunerados pelos valores 
constantes tabela abaixo, já inclusas todas as despesas referentes a deslocamento, 
hospedagem, alimentação, despesas de postagem e outras quaisquer: 
 

ORDEM DESCRIÇÃO VALOR POR 

HORA 

1 OFICINEIRO(a) para a Oficina socioeducativa de 
aprendizagem e psicomotricidade, com foco em 
atividades com artesanatos EM CERÂMICA 

R$ 42,00 

 
5.1.1 – Em se tratando de execução do objeto em localidades rurais, ficará por conta do 
Contratante o transporte do Contratado partindo da cidade de Lagoa Dourada. 
5.2 Caso o Contratante não publique um novo edital de credenciamento e o contrato seja 
prorrogado, mediante a formalização de aditivo, as remunerações poderão ser revisadas 
de acordo com os novos valores estabelecidos pela Contratante para todos os 
credenciados. 
5.3 Em caso de alterações dos valores do edital, por meio de apostilamento ou termo de 
alteração, o contratado se submete aos novos valores, conforme celebração de aditivo. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DOS CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 
6.1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo 
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao 
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX)        I = (6/100) 
         365 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – CRITÉRIOS E PRAZO PARA LIQUIDAÇÃO E PARA 
PAGAMENTO  
7.1. A remuneração pelos serviços prestados será creditada em conta corrente ou cheque 
nominal em nome do CONTRATADO, até o 10º (décimo) dia corrido subsequente ao dia 
da entrega da nota fiscal/fatura, relativamente a todos os serviços executados e aceitos 
pela Contratante, no período compreendido entre o primeiro e o último dia do mês anterior 
ao da apresentação. A apresentação da respectiva nota fiscal/fatura de prestação de 



 

 

serviços deverá ocorrer até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação de 
serviços, datada do mês da apresentação da nota fiscal/fatura e ou recibo. 
7.2. Para a efetivação do pagamento, a CONTRATADA deverá enviar ao Setor de 

Contratos da Contratante, até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da prestação 

dos serviços:  

a) nota fiscal/fatura referente aos trabalhos desenvolvidos ou na forma que a legislação 

tributária venha a exigir. A nota fiscal/fatura deverá conter ainda: informação da agência e 

número da conta corrente da CONTRATADA para depósito, o número do Contrato e o mês 

da prestação dos serviços;  

b) a indicação dos serviços com respectivos valores, acompanhada de relação analítica de 

todos os serviços prestados (n. da ordem de serviço, tipo de serviço, local e valor);  

c) os trabalhos completos impressos, assinados, acompanhados dos respectivos anexos, 

inclusive ART – Anotação de Responsabilidade Técnica, com comprovante de registro. 

7.3 A fatura não aprovada pelo CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias, será 

devolvida ao CONTRATADO para as necessárias correções, com as informações que 

motivaram sua rejeição, contando-se o prazo de pagamento da data de sua 

reapresentação até o 10º (décimo) dia corrido subsequente ao dia da reapresentação.  

7.4 A CONTRATANTE efetuará a retenção e o recolhimento de tributos, quando a 

legislação assim exigir.  

7.5 Sobre o valor total da remuneração incidem as obrigações fiscais, conforme a 

legislação vigente.  

7.6  Será responsabilidade da Contratada o pagamento de eventual tarifa bancária cobrada 

pela transferência entre contas, sendo tal valor descontado no momento da realização do 

pagamento. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS PRAZOS  
8.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogável, 
na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, desde que haja recursos 
orçamentários e comprovada vantajosidade para administração. 
 

CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
9.1 As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão por conta da 
seguinte dotação orçamentária, até os limites do respectivo crédito orçamentário. 
02.007.002 -08.245.8016.2.452.3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa 
Jurídica – ficha 285, fontes 1500000 
9.2 Em caso de prorrogação, os créditos orçamentários deverão estar consignados nos 
orçamentos vigentes. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  
10.1 Os valores dos prêmios contratados serão irreajustáveis pelo período de 1 (um) ano, 
a contar da data de apresentação da proposta; 
10.2. Após apresentação da proposta, em razão de ocorrência de fatos supervenientes à 
apresentação da proposta que tenham substancial reflexo nos preços, poderá haver 
revisão, para mais ou para menos, do valor registrado; 
10.3. Nos prêmios deverão estar inclusos todos os custos incidentes sobre o objeto. 



 

 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DIREITOS E AS RESPONSABILIDADES DAS 
PARTES  
12.1 Durante a vigência do Contrato, compromete-se as partes: 
12.1.1 Da Contratada  

a) Executar e entregar os trabalhos conforme normas, formulários, orientações, rotinas e 

prazos estabelecidos pelo CONTRATANTE.   

b) Apresentar relatórios dos serviços;  

c) Se necessário, a CONTRATADA poderá ser convocada para assinatura dos documentos 

físicos. 

d) Arcar com os gastos referentes à realização da atividade técnica prevista no contrato, 

correspondentes a taxas, emolumentos, cópias, fotos e quaisquer outras despesas 

vinculadas ao objeto contratado;  

e) Informar imediatamente ao CONTRATANTE a falta de documentação ou documentação 

incompleta necessária para a realização dos serviços;  

f) Comunicar imediatamente por escrito ao CONTRATANTE a existência de impedimento 

de ordem ética ou legal em serviço que lhe tenha sido encaminhado, devolvendo-o, 

imediatamente;  

g) Corrigir sem ônus para o CONTRATANTE os serviços que apresentem incorreção e 

imperfeição, sem prejuízo das multas contratuais;  

h) Responder prontamente ao CONTRATANTE as questões relativas aos trabalhos 

desenvolvidos, quando solicitada;  

i) Responder perante o CONTRATANTE por qualquer tipo de autuação ou ação que venha 

a sofrer em decorrência da prestação dos serviços contratados, por atos de seus 

empregados, mesmo nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, assegurando 

ao CONTRATANTE o exercício do direito de regresso, eximindo o CONTRATANTE de 

qualquer solidariedade ou responsabilidade;  

j) Facilitar e permitir ao CONTRATANTE, a qualquer momento, a fiscalização e 

acompanhamento dos serviços, sem que isso incorra em isenção de responsabilidade à 

CONTRATADA;  

k) Não utilizar o nome do CONTRATANTE em quaisquer atividades de divulgação de sua 

profissão, como, por exemplo, em cartões de visita, anúncios e outros impressos;  

l) Não se pronunciar em nome do CONTRATANTE a órgãos da imprensa ou clientes e 

agentes promotores sobre quaisquer assuntos relativos à sua atividade, bem como sobre 

os serviços a seu cargo;  

m) Não utilizar nem reproduzir, fora dos serviços contratados, os normativos, documentos e 

materiais encaminhados ou divulgados pelo CONTRATANTE;  

n) Guardar sigilo de todas informações fornecidas/obtidas;  

o) Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias da ocorrência, qualquer 

alteração na composição societária da empresa ou em seu quadro técnico;  



 

 

p) Observar o dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, dados 

pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento ou 

da operação dos programas/sistemas.  

 

12.1.2 Do Contratante  

a. Proceder a distribuição dos serviços entre todos os credenciados, conforme critérios de 
distribuição de serviços;  
b. Indicar os locais onde deverão ser prestados os serviços, conforme informações 
prestadas pelos municípios interessados;  
c. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada na execução dos 
serviços, conforme informações prestadas pelos municípios interessados;  
d. Fornecer todos os subsídios necessários ao desempenho da atividade da 
CONTRATADA, encaminhando os documentos pertinentes à adequada realização dos 
serviços correspondentes;  
e. efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste contrato. 
12.1.3 Das obrigações relativas à LGPD 
a. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa.  
b. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
c. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
d. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
e. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que 
houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações. 
f. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos 
e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
g. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 
h. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação 
formulados. 
i. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
j. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), 
com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, 
em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 



 

 

k. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 
LGPD. 
l. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por 
meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
m. Havendo transferência de algum dado pessoal no contrato a ser celebrado, deverá a 
Autoridade Nacional ser comunicada, nos termos do art. 26, §§ 1º e 2º da LGPD. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADES  
14.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 
seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 
d) Multa: 
(1) Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias; 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de 
atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo 
fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  
(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 14.1, de 
0,5% a 30% do valor do Contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 
14.1, de 0,5% a 30%  do valor do Contrato.  
(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 14.1, a multa será de 0,5% a 30%  do 
valor do Contrato. 



 

 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 14.1, a multa será de 0,5% a 30%  do 
valor do Contrato. 
(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 14.1, a multa será de 0,5% a 30% do 
valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 
d.1) O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
14.3.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 
14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa. 
14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
14.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
14.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente. 
14.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
14.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
14.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 
referida Lei (art. 159). 
14.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia. 
14.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 
ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal.  



 

 

14.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
14.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 
mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o 
mesmo órgão ora contratante, na forma do decreto municipal 3.791 de 20/12/2023. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GESTÃO DO CONTRATO  
O modelo de gestão é o constante do termo de referência anexo a este contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO  
16.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 
de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
16.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 
contratante, quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou 
quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
16.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 
(dois) meses de antecedência desse dia. 
16.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 
2 (dois) meses da data da comunicação. 
16.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 
antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
16.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
16.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
16.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
16.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
16.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
16.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
16.6.3 Indenizações e multas. 
16.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 
indenizatório.  
16.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DO CONTRATANTE 

17.1 A CONTRATADA cede ao CONTRATANTE os direitos patrimoniais (ou autorais) relativos 

aos serviços especializados ora contratados, podendo o CONTRATANTE utilizá-los de acordo com 

o previsto neste instrumento contratual, nos termos do parágrafo único do art. 30, da LEI 14.133/21.  



 

 

17.2 São assegurados ao CONTRATANTE todos os direitos e faculdades previstos na LEI nº 

8.078, de 11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor). 

 
18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 
18.1 Fica eleito o foro da Comarca de São João del - Rei, com renúncia de qualquer outro, 

para dirimir eventuais litígios oriundos do presente contrato. 
18.2 E, por estarem justas e contratadas, firma o presente termo em 02 (duas) vias de 

mesmo teor e para os mesmos efeitos legais. 
 

___________, _____ de _________ de 2025.  

 

 

 

CONTRATANTE 

 

 

CONTRATADO 

 

 

Testemunhas: 

 

_______________________________ 

Nome: 

CPF: 

 

_______________________________ 

 

Nome: 

CPF: 

 


